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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 44, DE 2003

Aprova o ato que renova a concessão da
RÁDIO PRATA S.A. para executar serviço
de radiodifusão sonora em onda média na
cidade de Nova Prata, Estado do Rio Gran-
de do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/no-, de

11 de novembro de 1994, que renova por dez anos, a partir de 28 de
abril de 1987, a concessão da Rádio Prata S.A. para executar, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Nova Prata, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 25 de março de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID476806-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 45, DE 2003

Aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à RÁDIO PARANAIBA LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Itum-
biara, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/no-, de

21 de dezembro de 2000, que renova por dez anos, a partir de 10 de
junho de 1995, a concessão outorgada à Rádio Paranaíba Ltda. para
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Itumbiara, Estado de Goiás.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 25 de março de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID476807-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 46, DE 2003

Aprova o ato que outorga permissão ao
SISTEMA COSTA DOURADA DE CO-
MUNICAÇÃO LTDA. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Maragogi, Estado
de Alagoas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 614,

de 4 de outubro de 2000, que outorga permissão ao Sistema Costa
Dourada de Comunicação Ltda. para explorar, por dez anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Maragogi, Estado de Alagoas.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 25 de março de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID476808-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 47, DE 2003

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à RÁDIO REGÊNCIA FM LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de
Lins, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 818,

de 28 de dezembro de 2000, que renova por dez anos, a partir de 30
de setembro de 1998, a permissão outorgada à Rádio Regência FM
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Lins, Estado
de São Paulo.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 25 de março de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(Of. El. no- 19/2003)

<!ID476814-1> DECRETO No- 4.645, DE 25 DE MARÇO DE 2003

Aprova o Estatuto e o Quadro Demons-
trativo dos Cargos em Comissão e das Fun-
ções Gratificadas da Fundação Nacional do
Índio - FUNAI, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 50 da Medida Provisória no- 103,
de 1o- de janeiro de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o- Ficam aprovados o Estatuto e o Quadro Demonstrativo
dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas da Fundação Na-
cional do Índio - FUNAI, na forma dos Anexos I e II a este Decreto.

Art. 2o- Em decorrência do disposto no art. 1o-, ficam re-
manejados, na forma do Anexo III a este Decreto, os seguintes cargos
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS
e Funções Gratificadas - FG:

I - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, para a FUNAI, trezentos e trinta e nove DAS
101.1; trinta e três DAS 102.1; e duzentas e oitenta e cinco FG-3; e

II - da FUNAI para a Secretaria de Gestão, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, um DAS 101.3; trezentos e cin-
qüenta e um DAS 101.2; quatro DAS 102.3; trinta e dois DAS 102.2;
duzentas e quarenta e duas FG-1; e quarenta e duas FG-2.

Art. 3o- Os apostilamentos decorrentes da aprovação do Es-
tatuto de que trata o art. 1o- deverão ocorrer no prazo de vinte dias,
contado da data de publicação deste Decreto.

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput,
o Presidente da FUNAI fará publicar no Diário Oficial da União, no
prazo de trinta dias, contado da data de publicação deste Decreto,
relação nominal dos titulares dos cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS a que se refere o Anexo
II, indicando, inclusive, o número de cargos vagos, sua denominação
e respectivo nível.

Art. 4o- O regimento interno da FUNAI será aprovado pelo Mi-
nistro de Estado da Justiça e publicado no Diário Oficial da União, no
prazo de noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto.

Art. 5o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o- Ficam revogados o anexo LXVIII ao Decreto no-

1.351, de 28 de dezembro de 1994, o Decreto no- 564, de 8 de junho
de 1992, e o art. 5o- do Decreto no- 3.156, de 27 de agosto de 1999.

Brasília, 25 de março de 2003; 182o- da Independência e 115o-

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Guido Mantega

ANEXO I

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADE

Art. 1o- A Fundação Nacional do Índio - FUNAI, fundação
pública, instituída em conformidade com a Lei no- 5.371, de 5 de
dezembro de 1967, vinculada ao Ministério da Justiça, tem sede e
foro no Distrito Federal, jurisdição em todo o território nacional e
prazo de duração indeterminado.

Art. 2o- A FUNAI tem por finalidade:

I - exercer, em nome da União, a tutela dos índios e das
comunidades indígenas não integradas à comunidade nacional;

II - estabelecer as diretrizes e garantir o cumprimento da
política indigenista, baseada nos seguintes princípios:

a) respeito à pessoa do índio e às instituições e comunidades tribais;

b) garantia à inalienabilidade e à posse das terras que ocu-
pam e ao usufruto exclusivo das riquezas nelas existentes;

c) preservação do equilíbrio biológico e cultural do índio, no
seu contato com a sociedade nacional; e

d) preservação da aculturação espontânea do índio, de forma a
processar-se sua evolução sócio-econômica, a salvo de mudanças bruscas;

III - gerir o patrimônio indígena, visando a sua conservação,
ampliação e valorização;

IV - promover levantamentos, análises, estudos e pesquisas
científicas sobre o índio, visando a preservação das culturas e a
adequação dos programas assistenciais;

V - apoiar e acompanhar o Ministério da Saúde e a Fundação
Nacional de Saúde nas ações e serviços destinados à atenção à saúde
dos povos;

VI - apoiar e acompanhar a educação de base apropriada ao
índio, visando a sua progressiva integração na sociedade nacional;

VII - promover o desenvolvimento comunitário;

VIII - despertar, por meio de instrumentos de divulgação, o
interesse coletivo para a causa indígena;

IX - exercitar o poder de polícia nas áreas indígenas e nas
matérias atinentes à proteção do índio; e

X - cumprir e fazer cumprir as disposições do Estatuto do Índio.

Art. 3o- Compete à FUNAI exercer os poderes de repre-
sentação ou assistência jurídica inerente ao regime tutelar do índio, na
forma estabelecida na legislação civil comum ou em leis especiais.

Art. 4o- A FUNAI, na forma da legislação vigente, promoverá a
demarcação e registro de propriedade das terras ocupadas pelos silvícolas.

Parágrafo único. As atividades de medição e demarcação po-
derão ser realizadas por entidades públicas ou privadas, mediante con-
vênios ou contratos, firmados na forma da legislação pertinente, desde
que o órgão tutelar não tenha condições de realizá-las diretamente.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 5o- A FUNAI tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente:

a) Gabinete;

b) Procuradoria Jurídica;

c) Coordenação-Geral de Projetos Especiais;

d) Coordenação-Geral de Assuntos Externos;

e) Coordenação-Geral de Defesa dos Direitos Indígenas;

f) Coordenação-Geral de Estudos e Pesquisas;

II - órgãos seccionais:

a) Auditoria Interna;

b) Diretoria de Administração;

III - órgãos específicos singulares:

a) Diretoria de Assistência;

b) Diretoria de Assuntos Fundiários;

IV - órgãos colegiados:

a) Conselho Indigenista;

b) Conselho Fiscal;

V - órgãos descentralizados: Administrações Executivas Re-
gionais; e

VI - órgão científico-cultural: Museu do Índio.

CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E NOMEAÇÃO

Art. 6o- A FUNAI é administrada por um Presidente e três Diretores.

§ 1o- O Presidente da FUNAI e os Diretores serão nomeados pelo
Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado da Justiça.

§ 2o- Os Coordenadores-Gerais, o Chefe de Gabinete e o do
Museu do Índio serão nomeados pelo Ministro de Estado da Justiça,
por indicação do Presidente da FUNAI.

§ 3o- A nomeação do Procurador-Jurídico deverá ser pre-
cedida de anuência do Advogado-Geral da União.

§ 4o- A nomeação e a exoneração do Auditor-Chefe deverá
ser submetida pelo Presidente da FUNAI, à aprovação da Contro-
ladoria-Geral da União.

§ 5o- Os demais titulares de Cargos em Comissão e Funções
Gratificadas da FUNAI serão nomeados pelo seu Presidente.

Atos do Poder Executivo
.

REVOGADO
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CAPÍTULO IV
DA COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS

ÓRGÃOS COLEGIADOS

Art. 7o- O Conselho Indigenista será constituído por sete mem-
bros indicados pelo Presidente da FUNAI e nomeados, com os res-
pectivos suplentes, pelo Ministro de Estado da Justiça, com mandato
de dois anos, sendo permitida a recondução, devendo a escolha recair
em pessoas de comprovado conhecimento da realidade indígena.

§ 1o- A Presidência do Conselho Indigenista será exercida
pelo Presidente da FUNAI, que terá o voto de qualidade.

§ 2o- O Presidente da FUNAI poderá convidar representantes
de entidades públicas ou privadas de caráter cultural ou científico,
para participarem, sem direito a voto, das reuniões do Conselho
Indigenista.

§ 3o- O Conselho Indigenista reunir-se-á, ordinariamente, qua-
tro vezes por ano, em datas previamente fixadas, e, extraordina-
riamente, sempre que convocada por seu Presidente, ou por soli-
citação de cinco dos seus membros.

Art. 8o- O Conselho Fiscal constituir-se-á de três membros, de
notório conhecimento contábil, com mandato de dois anos, vedada a
recondução, sendo dois do Ministério da Justiça, dentre os quais um
será seu Presidente, e um do Ministério da Fazenda, indicados pelos
respectivos Ministros de Estado e nomeados, juntamente com seus
suplentes, pelo Ministro de Estado da Justiça.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinaria-
mente, quatro vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que con-
vocado pelo seu Presidente.

CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Presidente

Art. 9o- Ao Gabinete compete cuidar da representação política
e social do Presidente, fornecer apoio técnico e administrativo nos
diferentes assuntos encaminhados à Presidência, inclusive organizar
despacho pessoal do Presidente e executar as atividades de relações
públicas e de comunicação social.

Art. 10. À Procuradoria Jurídica, na qualidade de órgão exe-
cutor da Procuradoria-Geral Federal, compete prestar assistência ju-
rídica ao Presidente, promover a defesa dos direitos e interesses da
FUNAI e dos índios, nas esferas administrativa, contenciosa e fun-
diária, e orientar as unidades descentralizadas no cumprimento das
disposições legais, regulamentares, regimentais e no tocante à ju-
risprudência a eles aplicáveis.

Art. 11. Coordenação-Geral de Assuntos Externos compete
identificar fontes externas de cooperação técnica e financeira, por
meio de organismos internacionais e embaixadas, e promover as ati-
vidades de relações públicas e comunicação social da Fundação.

Art. 12. À Coordenação-Geral de Defesa dos Direitos In-
dígenas compete acolher e promover a apuração e avaliação de de-
núncias relativas a agressões aos direitos e interesses dos índios e
suas comunidades.

Art. 13. À Coordenação-Geral de Projetos Especiais compete
coordenar e controlar a execução de projetos de caráter extraordinário
e circunstancial, em áreas indígenas específicas, que passam à res-
ponsabilidade da Administração Central.

Art. 14. À Coordenação-Geral de Estudos e Pesquisas com-
pete coordenar programas de estudos e pesquisas de campo, nas
áreas de Etnologia Indígena e Indigenismo, coordenar e controlar a
atuação de organizações não-governamentais, e analisar e emitir pa-
receres sobre pedidos de autorização de ingresso nas áreas indígenas.

Seção II
Dos Órgãos Seccionais

Art. 15. À Auditoria Interna compete promover inspeções e
auditagens nos diversos níveis de atuação da FUNAI, objetivando o
fiel cumprimento da legislação vigente e das normas internas que
disciplinam a execução orçamentária, financeira, contábil e o controle
patrimonial, bem como promover avaliações dos resultados das apli-
cações de recursos.

Art. 16. À Diretoria de Administração compete programar,
coordenar, controlar, orientar e supervisionar a execução das ati-
vidades relativas ao Planejamento e Orçamento, Modernização Ad-
ministrativa, Informática, Execução Orçamentária e Financeira, Re-
cursos Humanos, Serviços Gerais e de Documentação da FUNAI.

Seção III
Dos Órgãos Específicos Singulares

Art. 17. À Diretoria de Assistência compete promover e
dirigir, em nível nacional, as ações de assistência aos índios nas áreas
de proteção aos grupos indígenas isolados, de execução das atividades
relativas à prestação, conservação e recuperação do meio ambiente
das terras indígenas, de gerência econômica, patrimônio indígena e de
desenvolvimento de atividades sociais produtivas, assim como apoiar
e acompanhar as ações de saúde das comunidades indígenas de-
senvolvidas pelo Ministério da Saúde.

Art. 18. À Diretoria de Assuntos Fundiários compete pla-
nejar, supervisionar, coordenar, controlar e promover as atividades
relativas à identificação, delimitação, demarcação e regularização das
terras indígenas.

Seção IV
Dos Órgãos Colegiados

Art. 19. Ao Conselho Indigenista compete zelar pelo cum-
primento da legislação relativa à proteção e assistência ao índio e às
comunidades indígenas, aconselhar o Presidente quanto às atividades
científicas e culturais, além de elaborar proposta de seu regimento
interno, que será aprovado mediante portaria do Ministro de Estado
da Justiça.

Art. 20. Ao Conselho Fiscal compete exercer a fiscalização
da administração econômica e financeira da FUNAI e do Patrimônio
Indígena.

Seção V
Dos Órgãos Descentralizados

Art. 21. Às Administrações Executivas Regionais compete,
em sua respectiva área de atuação, coordenar, controlar, acompanhar
e executar as atividades relativas à assistência às comunidades in-
dígenas, à fiscalização fundiária e à administração de pessoal, ma-
terial, patrimônio, finanças, contabilidade, telecomunicações e ser-
viços gerais, bem como preservar e promover a cultura indígena e o
meio ambiente.

Seção VI
Do Órgão Científico-Cultural

Art. 22. Ao Museu do Índio compete resguardar, sob o ponto
de vista material e científico, as manifestações culturais representativas
da história e tradições das populações étnicas indígenas brasileiras, e
divulgar estudos e investigações sobre as sociedades indígenas.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Presidente

Art. 23. Ao Presidente da FUNAI compete:

I - formular os planos de ação da entidade e estabelecer as
diretrizes para o cumprimento da política indigenista;

II - manter articulação com órgãos e entidades públicas e
instituições privadas;

III - gerir o Patrimônio Indígena e estabelecer normas sobre
sua gestão;

IV - representar a FUNAI judicial e extrajudicialmente, po-
dendo delegar poderes e constituir mandatários;

V - decidir sobre a aquisição e alienação de bens móveis e imó-
veis da FUNAI e do Patrimônio Indígena, ouvido o Conselho Fiscal;

VI - assinar convênios, acordos, ajustes e contratos de âmbito
nacional;

VII - baixar instruções sobre o poder de polícia nas terras
indígenas, no sentido de resguardar a liberdade, a segurança, a ordem,
os costumes e a propriedade dos silvícolas;

VIII - submeter à aprovação do Ministro de Estado da Justiça
a proposta orçamentária da entidade;

IX - apresentar, trimestralmente, ao Conselho Fiscal, os ba-
lancetes da FUNAI e do Patrimônio Indígena e, anualmente, as res-
pectivas prestações de contas;

X - ordenar despesas;

XI - empossar os membros dos Conselhos Indigenista e Fiscal;

XII - dar posse e exonerar servidores, conforme as legis-
lações vigentes;

XIII - delegar competência; e

XIV - supervisionar e coordenar as atividades das unidades
organizacionais da FUNAI, mediante o acompanhamento dos ór-
gãos da estrutura básica.

Seção II
Dos Demais Dirigentes

Art. 24. Ao Chefe de Gabinete, ao Procurador-Jurídico, aos
Diretores, aos Coordenadores-Gerais, ao Chefe do Museu e aos de-
mais dirigentes incumbe planejar, coordenar e supervisionar a exe-
cução das atividades das unidades organizacionais nas suas respec-
tivas áreas de competência.

CAPÍTULO VII
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Seção I
Dos Bens e Renda do Patrimônio Indígena

Art. 25. Constituem bens do Patrimônio Indígena:

I - as terras tradicionalmente ocupadas pelos grupos tribais
ou comunidades indígenas;

II - o usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as
utilidades integrantes do Patrimônio Indígena, sob a responsabilidade
da FUNAI; e

III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer título.

Art. 26. A renda indígena é a resultante da aplicação de bens
e utilidades integrantes do Patrimônio Indígena, sob a responsabi-
lidade da FUNAI.

§ 1o- A renda indígena será preferencialmente reaplicada em
atividades rentáveis ou utilizada em programas de assistência ao índio.

§ 2o- Os bens adquiridos pela FUNAI, à conta da renda do
Patrimônio Indígena, constituem bens deste Patrimônio.

Art. 27. O arrolamento dos bens do Patrimônio Indígena será
permanentemente atualizado, procedendo-se à fiscalização rigorosa de
sua gestão, mediante controle interno e externo, a fim de tornar
efetiva a responsabilidade dos seus administradores.

Art. 28. O Patrimônio Indígena será administrado pela FU-
NAI, observadas as normas e princípios estabelecidos pela Lei no-

5.371, de 1967, tendo em vista os seguintes objetivos:

I - emancipação econômica das comunidades indígenas;

II - acréscimo do patrimônio rentável; e

III - custeio dos serviços de assistência ao índio.

Art. 29. O plano de aplicação da renda do Patrimônio In-
dígena, distinto do orçamento da FUNAI, será anual e previamente
submetido à aprovação do Ministério da Justiça.

Art. 30. Responderá a FUNAI pelos danos causados por seus
servidores ao Patrimônio Indígena, cabendo-lhe ação regressiva con-
tra o responsável, nos casos de culpa ou dolo.

Seção II
Do Patrimônio e Recursos da FUNAI

Art. 31. Constituem patrimônio e recursos da FUNAI:

I - o acervo de bens atuais e aqueles que venham a ser
adquiridos para uso próprio ou que lhe sejam transferidos com essa
finalidade;

II - as dotações orçamentárias e créditos adicionais;

III - as subvenções, auxílios e doações de pessoas físicas, ju-
rídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

IV - as rendas e emolumentos provenientes de serviços pres-
tados a terceiros;

V - o dízimo da renda líquida anual do Patrimônio Indígena; e

VI - outras rendas.

Seção III
Do Regime Financeiro e Fiscalização

Art. 32. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

Art. 33. A prestação de contas anual da FUNAI, distinta da
relativa à gestão do Patrimônio Indígena, acompanhada do relatório
das atividades desenvolvidas no período, será submetida, com parecer
do Conselho Fiscal, ao Ministério da Justiça, que a encaminhará ao
Tribunal de Contas da União.

Art. 34. São distintas a contabilidade da FUNAI e a do
Patrimônio Indígena.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. A Fundação Nacional do Índio poderá firmar, com
entidades públicas ou privadas, convênios, acordos ou contratos para
obtenção de cooperação técnica ou financeira, visando a implemen-
tação das atividades de assistência às comunidades indígenas.

Art. 36. Extinta a FUNAI, seus bens e direitos passarão à
União, depois de satisfeitas as obrigações assumidas com terceiros.

Art. 37. O detalhamento da estrutura básica e as normas ge-
rais de funcionamento da FUNAI serão definidas em regimento in-
terno aprovado mediante portaria do Ministro de Estado da Justiça.
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ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFI-
CADAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI.

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO DENOMINAÇÃO DAS/

FG
1 Presidente 101.6
2 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente Técnico 102.1

Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

1 FG-3

GABINETE 1 Chefe 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

1 FG-3

PROCURADORIA JURÍDICA 1 Procurador-Jurídico 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 2 Chefe 101.1

3 FG-3

COORDENAÇÃO-GERAL DE PROJETOS
ESPECIAIS

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS
EXTERNOS

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Divisão 2 Chefe 101.2

2 FG-3

COORDENAÇÃO-GERAL DE DEFESA
DOS DIREITOS INDÍGENAS

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 1 Chefe 101.1

COORDENAÇÃO-GERAL DE ESTUDOS E
PESQUISAS

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
1 FG-3

AUDITORIA INTERNA 1 Auditor-Chefe 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

1 FG-3

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 1 Diretor 101.5
1 Assistente 102.2
4 Assistente Técnico 102.1

Serviço 2 Chefe 101.1
2 FG-3

Coordenação-Geral de Documentação 1 Coordenador-Geral 101.4
2 Assistente Técnico 102.1

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

5 FG-3

Coordenação-Geral de Planejamento 1 Coordenador-Geral 101.4
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 5 Coordenador 101.3
Serviço 9 Chefe 101.1

3 FG-3

Coordenação-Geral de Administração 1 Coordenador-Geral 101.4
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 4 Coordenador 101.3
Serviço 12 Chefe 101.1

32 FG-3

Coordenação-Geral de Informática 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

1 FG-3

DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA 1 Diretor 101.5
2 Assistente 102.2
4 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

2 FG-3

Coordenação-Geral de Índios Isolados 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 7 Coordenador 101.3

1 FG-3

Coordenação-Geral de Educação 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Gerente de Projeto 101.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
1 FG-3

Coordenação-Geral de Patrimônio Indígena e
Meio
Ambiente

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

2 FG-3
Coordenação-Geral de Desenvolvimento
Comunitário

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 FG-3

Coordenação-Geral de Artesanato 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 FG-3

DIRETORIA DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS 1 Diretor 101.5
5 Assistente Técnico 102.1
1 Gerente de Projeto 101.1
2 FG-3

Coordenação-Geral de Assuntos Fundiários 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
1 FG-3

Coordenação-Geral de Demarcação 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 FG-3

Coordenação-Geral de Identificação e Delimita-
ção

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
1 FG-3

ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA REGIO-
NAL

45 Administrador Regional 101.3

13 Assistente Técnico 102.1
Posto 337 Chefe 101.1
Serviço 122 Chefe 101.1

250 FG-3

MUSEU DO ÍNDIO 1 Diretor 101.4
Serviço 7 Chefe 101.1

9 FG-3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-
TIFICADAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO.

CÓDIGO DAS -
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.6 6,15 1 6,15 1 6,15
DAS 101.5 5,16 3 15,48 3 15,48
DAS 101.4 3,98 20 79,60 20 79,60
DAS 101.3 1,28 85 108,80 84 107,26
DAS 101.2 1,14 360 410,40 9 10,26
DAS 101.1 1,00 173 173,00 512 512,00

DAS 102.3 1,28 6 7,68 2 2,56
DAS 102.2 1,14 35 39,90 3 3,42
DAS 102.1 1,00 13 13,00 46 46,00

SUBTOTAL 1 696 854,01 680 782,99
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FG-1 0,20 242 48,40 - -
FG-2 0,15 42 6,30 - -
FG-3 0,12 39 4,68 324 38,88

SUBTOTAL 2 323 59,38 324 38,88
TOTAL (1+2) 1.019 913,39 1.004 821,87

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO DAS -
UNITÁRIO

DA SEGES/MP P/ A FUNAI (a) DA FUNAI P/ A SEGES/MP (b)

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.3 1,28 - - 1 1,28
DAS 101.2 1,14 - - 351 400,14

DAS 101.1 1,00 339 339,00 - -

DAS 102.3 1,28 - - 4 5,12
DAS 102.2 1,14 - - 32 36,48
DAS 102.1 1,00 33 33,00 - -

SUBTOTAL 1 372 372,00 388 443,02

FG-1 0,20 - - 242 48,40
FG-2 0,15 - - 42 6,30
FG-3 0,12 285 34,20 - -

SUBTOTAL 2 285 34,20 284 54,70
TOTAL (1+2) 657 406,20 672 497,72

Saldo do Remanejamento
(a - b)

- - -15 -91,52

<!ID476815-0> DECRETO No- 4.646, DE 25 DE MARÇO DE 2003

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções Gratificadas do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica - CADE,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 50 da Medida Provisória no- 103,
de 1o- de janeiro de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o- Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, na forma
dos Anexos I e II a este Decreto.

Art. 2o- Em decorrência do disposto no art. 1o-, ficam re-
manejados, na forma do Anexo III a este Decreto, os seguintes cargos
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS
e Funções Gratificadas - FG:

I - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, para o CADE, seis DAS 101.1; seis DAS 102.1;
e duas FG-1; e

II - do CADE para a Secretaria de Gestão, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, três DAS 101.3; quatro DAS
101.2; um DAS 102.4; e sete DAS 102.3.

Art. 3o- Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Es-
trutura Regimental de que trata o art. 1o- deverão ocorrer no prazo de
vinte dias, contado da data de publicação deste Decreto.

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput,
o Presidente do CADE fará publicar no Diário Oficial da União, no
prazo de trinta dias, contado a partir da data de publicação deste
Decreto, a relação nominal dos titulares dos cargos em comissão do
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS a que se refere o
Anexo II, indicando, inclusive, o número de cargos vagos, sua de-
nominação e respectivo nível.

Art. 4o- O regimento interno do CADE será aprovado pelo
Plenário do órgão, nos termos do inciso XIX do art. 7o- da Lei no- 8.884,
de 11 de junho de 1994, e publicado no Diário Oficial da União, no
prazo de noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto.

Art. 5o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.6 o- Fica revogado o Decreto no- 4.255, de 3 de junho de 2002.

Brasília, 25 de março de 2003; 182o- da Independência e 115o-

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Guido Mantega

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO CONSELHO
ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1o- O Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
CADE, órgão judicante com jurisdição em todo o território nacional,
vinculado ao Ministério da Justiça, com sede e foro no Distrito Fe-
deral, criado pela Lei no- 4.137, de 10 de setembro de 1962, e trans-
formado em autarquia pela Lei no- 8.884, de 11 de junho de 1994, tem
como finalidade apurar e reprimir os abusos do poder econômico.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Seção I
Da Estrutura Organizacional

Art. 2o- O CADE tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente:
a) Gabinete; e
b) Procuradoria Jurídica;

II - órgão seccional: Coordenação-Geral de Administração e
Finanças; e

III - órgão específico: Plenário.

Seção II
Da Direção e Nomeação

Art. 3o- O Plenário do CADE é composto por um Presidente
e seis Conselheiros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta
anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e reputação
ilibada, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovados
pelo Senado Federal.

§ 1o- O mandato do Presidente e dos Conselheiros é de dois
anos, permitida uma recondução.

§ 2o- Os cargos de Presidente e de Conselheiro são de de-
dicação exclusiva, não se admitindo qualquer acumulação, salvo as
constitucionalmente permitidas.

§ 3o- No caso de renúncia, morte ou perda de mandato do Pre-
sidente do CADE, assumirá o conselheiro mais antigo ou o mais idoso,
nessa ordem, até nova nomeação, sem prejuízo de suas atribuições.

§ 4o- No caso de renúncia, morte ou perda de mandato de Con-
selheiro, proceder-se-á nova nomeação, para completar o mandato.

§ 5o- Se, nas hipóteses previstas no § 4o-, ou no caso de
encerramento de mandato dos Conselheiros, a composição do Con-
selho ficar reduzida a número inferior ao estabelecido no art. 49 da
Lei no- 8.884, de 1994, serão considerados automaticamente inter-
rompidos os prazos previstos nos arts. 28, 31, 32, 33, 35, 37, 39, 42,
45, 46, parágrafo único, 52, § 2o-, 54, §§ 4o-, 6o-, 7o- e 10, e 59, § 1o- da
mesma Lei, e suspensa a tramitação de processos, iniciando-se a nova
contagem imediatamente após a recomposição do quorum.

Art. 4o- A perda de mandato do Presidente ou dos Con-
selheiros do CADE só poderá ocorrer em virtude de decisão do
Senado Federal, por provocação do Presidente da República, ou em
razão de condenação penal irrecorrível por crime doloso ou de pro-
cesso disciplinar de conformidade com o que prevê a Lei no- 8.112, de
11 de dezembro de 1990, e a Lei no- 8.429, de 2 de junho de 1992, e
por infringência de quaisquer das vedações previstas no art. 6o- da Lei
no- 8.884, de 1994.

Parágrafo único. Também perderá o mandato, automatica-
mente, o membro do CADE que faltar a três reuniões ordinárias
consecutivas, ou vinte intercaladas, ressalvados os afastamentos tem-
porários autorizados pelo Colegiado.

Art. 5o- O Procurador-Jurídico será indicado pelo Ministro de
Estado da Justiça e nomeado pelo Presidente da República, com
anuência prévia do Advogado-Geral da União, dentre brasileiros de
ilibada reputação e notório conhecimento jurídico, depois de apro-
vado pelo Senado Federal.

§ 1o- O Procurador-Jurídico participará das reuniões do Ple-
nário, sem direito a voto.

§ 2o- Aplicam-se ao Procurador Jurídico as mesmas normas
de tempo de mandato, recondução, impedimentos, perda de mandato
e substituição aplicáveis aos conselheiros do CADE.

§ 3o- Nos casos de faltas, afastamento temporário ou im-
pedimento do Procurador Jurídico, o Plenário indicará e o Presidente
do CADE nomeará o substituto eventual, para atuar por prazo não
superior a noventa dias, dispensada a aprovação pelo Senado Federal,
fazendo jus à remuneração do cargo, na forma do § 2o- do art. 38 da
Lei no- 8.112, de 1990, enquanto durar a substituição.

Art. 6o- Os demais titulares de cargo em comissão serão
nomeados pelo Presidente do CADE.

Seção III
Da Competência dos Órgãos

Art. 7o- Ao Gabinete compete assistir ao Presidente em sua
representação social e política, incumbir-se do preparo e despacho do
seu expediente pessoal, das atividades de comunicação social, de
relações públicas e de apoio administrativo ao Plenário.

Art. 8o- À Procuradoria Jurídica, na qualidade de órgão exe-
cutor da Procuradoria-Geral Federal, vinculada à Advocacia-Geral da
União, compete exercer as competências estabelecidas no art. 10 da
Lei no- 8.884, de 1994 e, ainda:

I - representar o CADE judicial e extrajudicialmente;

II - exercer atividades de consultoria e assessoramento ju-
rídicos às demais unidades administrativas do CADE, aplicando-se,
no que couber, o disposto no art. 11 da Lei complementar no- 73, de
10 de fevereiro de 1993; e

III - apurar a liquidez e certeza dos créditos, de qualquer
natureza, inerentes às atividades do CADE, inscrevendo-os em dívida
ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial.

Art. 9o- À Coordenação-Geral de Administração e Finanças
compete orientar, coordenar e supervisionar a execução das atividades
relacionadas com os Sistemas Federais de Planejamento e de Or-
çamento, de Administração Financeira, de Contabilidade, de Orga-
nização e Modernização Administrativa, de Administração dos Re-
cursos de Informação e Informática, de Recursos Humanos e de
Serviços Gerais, no âmbito do CADE.

Art. 10. Ao Plenário cabe exercer as competências esta-
belecidas no art. 7o- da Lei no- 8.884, de 1994.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 11. Ao Presidente incumbe exercer as atribuições es-
tabelecidas no art. 8o- da Lei no- 8.884, de 1994.

Art. 12. Aos conselheiros incumbe exercer as atribuições
estabelecidas no art. 9o- da Lei no- 8.884, de 1994.

Art. 13. Ao Procurador Jurídico, ao Chefe de Gabinete, ao
Coordenador-Geral e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir,
coordenar e orientar a execução das atividades das respectivas uni-
dades e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas em sua
área de competência.

CAPÍTULO IV
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 14. Integram o patrimônio do CADE os bens e direitos
de sua propriedade, os que venham a adquirir ou, ainda, os que lhe
forem doados.

Parágrafo único. Os bens e direitos do CADE deverão ser
utilizados exclusivamente no cumprimento de suas finalidades.

Art. 15. Constituem recursos financeiros do CADE:

I - dotações orçamentárias que lhe forem consignadas no
Orçamento da União;

II - receitas de qualquer espécie, provenientes de seus bens,
produtos ou serviços; e

III - outras receitas eventuais.


